
SC Rural pode ser renovado até 2022
PeloEstado

Governo do Estado quer dar continuidade ao Programa SC Rural. 
Com ações voltadas ao desenvolvimento sustentável do meio rural 
e coordenação da Secretaria da Agricultura, o programa vem sendo 

executado desde 2011 e tem término previsto para setembro de 2016, com 
previsão de 189 milhões de dólares de investimentos no período, sendo 99 
milhões de dólares de contrapartida do Estado. O governador Raimundo 
Colombo, o secretário da Agricultura, Moacir Sopelsa, o secretário execu-
tivo do SC Rural, Júlio Bodanese, e o diretor de Projetos Especiais, Ditmar 
Zimath, já concordaram em solicitar novo financiamento ao Banco Mun-
dial para que o SC Rural tenha continuidade. Segundo Sopelsa, a expecta-
tiva é de que o programa seja renovado por mais seis anos. “A agricultura 
de Santa Catarina é um exemplo. Os produtores rurais, com o apoio do SC 
Rural, conseguiram provar que os agricultores familiares também podem 
ter acesso aos mercados mais competitivos.” De 2011 até agora, o progra-
ma foi responsável por 393 Projetos Estruturantes, que beneficiaram 6.318 
famílias; apoiou a melhoria de sistemas de produção para mais de 32 mil 
agricultores; capacitou 753 jovens com cursos em empreendedorismo so-
cioambiental e inclusão digital; credenciou 2001 propriedades rurais no 
Sistema de Certificação Fitossanitária; contribuiu com a adequação e for-
malização de 236 empreendimentos agroindustriais já existentes e apoiou 
a criação de 86 novos empreendimentos da agricultura familiar. 

Licença O deputado Jorge Boeira (PP
-SC) estará, a partir de terça-feira (7), em 
licença do mandato na Câmara Federal. 
Durante esse tempo, cuidará de ques-
tões pessoais e também de sua saúde. 
Boeira tirou a licença mínima para con-
vocação de suplente, de 120 dias, sem 
remuneração alguma. “Ninguém vence 
sozinho e abrir oportunidade para os 
suplentes é um dever de todos. Mesmo 
em período de licença, estarei ligado no 
que está acontecendo em Brasília, agin-
do e intervindo em assuntos de interes-
se de Santa Catarina”, destacou o parla-
mentar, que antes de solicitar a licença 
avisou o Diretório Estadual do partido.

Plano de Educação Secretário de Edu-
cação, Eduardo Deschamps, esclare-
ce que o Plano Nacional de Educação 
(PNE) não determina prazo de 24 de ju-
nho para aprovação do Plano Estadual e 
dos planos municipais (PEE e PMEs) na 
Assembleia Legislativa e câmaras mu-
nicipais, respectivamente. Entretanto, 
ele explicou que é bom que a aprovação 

ocorra até o final de agosto para que em 
setembro, quando o Ministério da Edu-
cação (MEC) lançar o Plano de Ações 
Articuladas (PAR), que recebe projetos 
a serem desenvolvidos com apoio da 
União, o estado já tenha seu PEE, cujo 
alinhamento com o PNE poderá ser ava-
liado pelo MEC. O PEE está tramitando 
na Assembleia e a Comissão de Educa-
ção anunciou a realização de dez audi-
ências públicas para debater o plano.    

Ciências criminais  Os coordenadores 
catarinenses do Instituto Brasileiro de 
Ciências Criminais (IBCCRIM), Renato 
Boabaid e Victor Fontes, estão convi-
dando a comunidade jurídica do es-
tado para participar do 21º Seminário 
Internacional de Ciências Criminais. 
O evento será de 25 a 28 de agosto, em 
São Paulo, e contará com palestrantes da 
Itália, Estados Unidos e Espanha, além 
de nomes consagrados no Brasil. Mais 
informações, inscrições e programação 
completa no site: www.ibccrim.org.br/
seminario21.
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Duodécimocongelado
O presidente da Assembleia Legislativa, 
deputado Gelson Merisio (PSD), está ini-
ciando um debate junto aos demais che-
fes dos poderes catarinenses para propor 
uma mudança no modelo de repasse men-
sal do Executivo aos órgãos estaduais, o 
duodécimo. Merisio apresentará emenda 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
para congelar o repasse, tendo como pa-
râmetro os valores de 2014. Nesse caso, a 

reposição será conforme a inflação do período.  “Não haverá cortes, mas 
também não haverá ganhos reais”, explica o presidente, afirmando que 
assim sobrará mais recursos para áreas como Saúde e Educação. Durante 
entrevista coletiva em que anunciou sua disposição, Merisio comentou 
que não é benéfico ter um Legislativo ou um Judiciário com padrão suíço 
se falta qualidade nos serviços básicos oferecidos à população. Pode ser 
que enfrente resistência dos demais poderes, mas, sem dúvida, o debate 
vai contribuir para expor uma situação complexa para a sociedade. 
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